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NOTA INICIAL AO LEITOR – STF (1º/02/2024) consolidação de 

tese – nº 1236 (tese com repercussão geral): “Nos casamentos e uniões 

estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o regime de separação de 

bens, previsto no artigo 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por 

expressa manifestação de vontade das partes mediante escritura 

pública." 

 

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIRIETO SUCESSÓRIO. 

UNIÃO ESTÁVEL. REGIME DE SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE 

BENS. REGIME SUCESSÓRIO. NORMAS COGENTES. CÔNJUGE 

SOBREVIVENTE. HERDEIRO NECESSÁRIO. 1. As regras sucessórias 

são de ordem pública, não admitindo, por isso, disposição em contrário 

pelas partes. 2. "É inviável a pretensão de estender o regime de bens do 

casamento, de separação total, para alcançar os direitos sucessórios dos 

cônjuges, obstando a comunicação dos bens do falecido com os do 

cônjuge supérstite" (AgInt no REsp n. 1.622.459/MT, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019). 3. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 

2.060.595/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.) 

 



 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 1. SEPARAÇÃO 

JUDICIAL. DISCUSSÃO RELACIONADA À PARTILHA DE IMÓVEL 

ENTRE OS EX-CÔNJUGES (RECORRENTE E RECORRIDO). 2. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. 3. CASAMENTO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL 

DE BENS. IMÓVEL ADQUIRIDO ONEROSAMENTE NA CONSTÂNCIA 

DO MATRIMÔNIO E REGISTRADO EM NOME DE AMBOS OS 

CÔNJUGES. BEM QUE INTEGRA O PATRIMÔNIO COMUM. 

INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1659, II, E 1.660, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 

2002. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL COM RECURSOS PROVENIENTES DO 

TRABALHO DO RECORRIDO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 

REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE IMPÕE. 4. RECURSO 

PROVIDO. 1. O propósito recursal é decidir se houve negativa de 

prestação jurisdicional e se o imóvel objeto do litígio deve ser partilhado 

entre a recorrente e o recorrido, tendo em vista que fora adquirido em 

nome de ambos e na constância do casamento pelo regime da comunhão 

parcial de bens. 2. Analisando detidamente os acórdãos proferidos pelo 

Tribunal de origem, não se verifica a apontada negativa de prestação 

jurisdicional, pois todas as questões suficientes ao deslinde da 

controvérsia foram devidamente examinadas. Afasta-se, portanto, a 

violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 3. No regime da comunhão parcial, 

os bens adquiridos onerosamente na constância do casamento se 

comunicam, pois a lei presume que a sua aquisição é resultado do esforço 

comum do casal, tanto que estabelece essa regra mesmo quando o bem 

estiver em nome de apenas um dos cônjuges. É o que estabelecem os 

arts. 271, I, do Código Civil 1916 e 1.660, I, do Código Civil de 2002. 3.1. 

Na hipótese, o Tribunal de origem excluiu a meação da recorrente em 

relação ao imóvel objeto do litígio, a despeito de ter sido adquirido, de 

forma onerosa, na constância do casamento e registrado em nome de 

ambos os cônjuges, sob o fundamento de que o bem teria sido adquirido 



com recursos "provenientes do trabalho exclusivo do varão", o que faria 

incidir a regra de exclusão da comunhão prevista no art. 1.659, inciso II, 

do CC/2002 (correspondente ao art. 269, II, do CC/1916). 3.2. Ocorre que, 

nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, ainda que somente um 

dos cônjuges tenha contribuído financeiramente para a aquisição do bem 

na constância do casamento sob o regime da comunhão parcial, como no 

caso, este bem passará a integrar o patrimônio do casal, em razão da 

presunção legal de que sua aquisição foi decorrente do esforço comum 

dos cônjuges. 3.3. Ademais, não obstante o inciso VI do art. 1.659 do 

Código Civil de 2002 estabeleça que devem ser excluídos da comunhão 

"os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge", a incomunicabilidade 

prevista nesse dispositivo legal atinge apenas o direito ao recebimento 

dos proventos em si. Porém, os bens adquiridos mediante o recebimento 

desses proventos serão comunicáveis. Precedentes. 3.4. Dessa forma, 

sendo o imóvel adquirido de forma onerosa na constância do casamento 

sob o regime da comunhão parcial de bens, configura patrimônio comum, 

independentemente de ter sido adquirido com verba exclusiva do 

recorrido, devendo, portanto, integrar a partilha. 3.5. Além disso, no caso, 

a escritura pública de compra e venda do imóvel litigioso está registrada 

em nome da recorrente e do recorrido, não havendo qualquer declaração 

de nulidade da mesma pelo Tribunal de origem. Assim, mesmo que não 

integrasse o patrimônio comum, metade do bem já pertenceria a cada 

consorte, pois no momento em que as partes compareceram em cartório 

e firmaram a escritura de compra e venda em nome dos dois, 

concordaram que o bem pertenceria a ambos. 4. Recurso especial 

provido. (REsp n. 2.106.053/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023.) 

 

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CASAMENTO PRECEDIDO DE UNIÃO ESTÁVEL. REGIME DA 



SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS EM AMBAS AS RELAÇÕES. 

NULIDADE DA CONVENÇÃO EM CONTRÁRIO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SOBRESTAMENTO EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO DE 

REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA PELO STF. DESNECESSIDADE. 1. 

O regime de separação obrigatória de bens previsto para o casamento da 

pessoa de idade avançada é aplicável também às uniões estáveis, no 

caso dos autos, da pessoa maior de 60 anos, visto que a relação se iniciou 

antes da alteração promovida pela Lei n. 12.344/2010. 2. A jurisprudência 

desta Corte entende que o reconhecimento de repercussão geral não 

enseja o sobrestamento de recurso especial em trâmite perante o STJ, 

tendo em vista que não há decisão pelo Supremo Tribunal Federal 

determinando a suspensão de todos os processos que tratam do mesmo 

assunto, nos termos do § 5º do art. 1.035 do Código de Processo Civil de 

2015 (AgInt no REsp n. 1.866.856/SP, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021). Agravo 

interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.270.670/DF, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 

22/11/2023.) 

 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 

DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. PERÍODO ANTERIOR AO 

CASAMENTO. CAUSA SUSPENSIVA DE UNIÃO ESTÁVEL ATÉ O 

DIVÓRCIO. CASAMENTO PELO REGIME DE SEPARAÇÃO 

OBRIGATÓRIA DE BENS. PROTEÇÃO AO IDOSO. 1. Inexiste a alegada 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem 

efetivamente enfrentou toda a questão levada ao seu conhecimento. 2. 

Cuida-se, na origem, de ação declaratória de reconhecimento de união 

estável cumulada com petição de herança, julgada parcialmente 

procedente pelo Juízo de primeiro grau. O Tribunal de origem, ao dar 



parcial provimento aos recursos das partes, entendeu pela não 

comprovação da existência de união estável desde 1990, mas apenas a 

partir de 1993. 3. Impossibilidade de revisão da premissa de comprovação 

da união estável apenas a partir de 1993, em razão do óbice da Súmula 

n. 7/STJ. Evidente a ocorrência de causa suspensiva de união estável até 

a data do divórcio. 4. A união estável entre a recorrente e o de cujus se 

iniciou antes do divórcio deste, na vigência de restrição legal prevista no 

art. 1.523, inciso III, do Código Civil. Apenas a partir do divórcio afastar-

se-ia a obrigatoriedade da separação de bens. Contudo, em 2015, o de 

cujus já contava com 73 anos de idade, razão pela qual, nos termos do 

art. 1.641, II, do Código Civil, deve ser observado o regime de separação 

total de bens. 5. De acordo com a redação originária do art. 1.641, II, do 

Código Civil de 2002, vigente à época do início da união estável 

reconhecida, impõe-se ao nubente ou companheiro sexagenário o regime 

de separação obrigatória de bens. Precedentes. Agravo interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 2.060.732/SP, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE 

FAMÍLIA. CASAMENTO. ALTERAÇÃO DO REGIME DE BENS DE 

SEPARAÇÃO TOTAL PARA COMUNHÃO UNIVERSAL. RETROAÇÃO À 

DATA DO MATRIMÔNIO. EFICÁCIA "EX TUNC". MANIFESTAÇÃO 

EXPRESSA DE VONTADE DAS PARTES. COROLÁRIO LÓGICO DO 

NOVO REGIME. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Nos termos do art. 

1.639, § 2º, do Código Civil de 2002, "é admissível alteração do regime de 

bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os 

cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os 

direitos de terceiros". 2. A eficácia ordinária da modificação de regime de 

bens é "ex nunc", valendo apenas para o futuro, permitindo-se a eficácia 

retroativa ("ex tunc"), a pedido dos interessados, se o novo regime 



adotado amplia as garantias patrimoniais, consolidando, ainda mais, a 

sociedade conjugal. 3. A retroatividade será corolário lógico do ato se o 

novo regime for o da comunhão universal, pois a comunicação de todos 

os bens dos cônjuges, presentes e futuros, é pressuposto da 

universalidade da comunhão, conforme determina o art. 1.667 do Código 

Civil de 2002. 4. A própria lei já ressalva os direitos de terceiros que 

eventualmente se considerem prejudicados, de modo que a modificação 

do regime de bens será considerada ineficaz em relação a eles (art. 1.639, 

§ 2º, parte final). 5. Recurso especial provido, para que a alteração do 

regime de bens de separação total para comunhão universal tenha efeitos 

desde a data da celebração do matrimônio ("ex tunc"). (REsp n. 

1.671.422/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

25/4/2023, DJe de 30/5/2023.) RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE 

FAMÍLIA. NAMORO. AFFECTIO MARITALIS. INEXISTÊNCIA. 

AQUISIÇÃO PATRIMONIAL. BEM PARTICULAR. 

INCOMUNICABILIDADE. CAUSA PRÉ-EXISTENTE. CASAMENTO 

POSTERIOR. REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DIVÓRCIO. IMÓVEL. 

PARTILHA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 1.661 E 1.659 DO CÓDIGO 

CIVIL DE 2002. INCIDÊNCIA. 1. Recurso especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Nos termos dos artigos 

1.661 e 1.659 do Código Civil de 2002, não se comunicam, na partilha 

decorrente de divórcio, os bens obtidos com valores aferidos 

exclusivamente a partir de patrimônio pertencente a um dos ex-cônjuges 

durante o namoro 3. Na hipótese, ausente a affectio maritalis, o objeto da 

partilha é incomunicável, sob pena de enriquecimento sem causa de 

outrem. 4. Eventual pagamento de financiamento remanescente, 

assumido pela compradora, não repercute em posterior partilha por 

ocasião do divórcio, porquanto montante estranho à comunhão de bens. 

5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.841.128/MG, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 

de 9/12/2021.) 



 

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

AUSÊNCIA. CASAMENTO CELEBRADO SOB A VIGÊNCIA DO 

CC/1916. ADVENTO DO CC/2002. POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO 

DO REGIME DE BENS. CESSAÇÃO DA INCAPACIDADE DE UM DOS 

CÔNJUGES. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. 1- Recurso especial interposto 

em 26/6/2020 e concluso ao gabinete em 2/7/2021. 2- O propósito recursal 

consiste em dizer se: a) o acórdão recorrido estaria deficientemente 

fundamentado; e b) a cessação da incapacidade civil de um dos cônjuges, 

que impunha a adoção do regime da separação obrigatória de bens sob 

a égide do Código Civil de 1916, autoriza, em prestígio ao princípio da 

autonomia privada e na vigência do Código Civil de 2002, a modificação 

do regime de bens do casamento. 3- Devidamente analisada e discutida 

a questão de mérito e fundamentado suficientemente o acórdão recorrido 

naquilo que o Tribunal considerou pertinente ao deslinde da controvérsia, 

de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em 

violação do art. 489 do CPC/15. 4- A teor do § 2º do art. 1.639 do CC/2002, 

para a modificação do regime de bens, basta que ambos os cônjuges 

deduzam pedido motivado, cujas razões devem ter sua procedência 

apurada em juízo, sem prejuízo dos direitos de terceiros, resguardando-

se os efeitos do ato jurídico perfeito do regime originário, expressamente 

ressalvados pelos arts. 2.035 e 2.039 do Código atual. 5- O poder 

atribuído aos cônjuges pelo § 2º do art. 1.639 do CC/2002 de modificar o 

regime de bens do casamento subsiste ainda que o matrimônio tenha sido 

celebrado na vigência do Código Civil de 1916. 6- A melhor interpretação 

que se pode conferir ao § 2º do art. 1.639 do CC é aquela segundo a qual 

não se deve "exigir dos cônjuges justificativas exageradas ou provas 

concretas do prejuízo na manutenção do regime de bens originário, sob 

pena de se esquadrinhar indevidamente a própria intimidade e a vida 

privada dos consortes" (REsp 1119462/MG, QUARTA TURMA, julgado 



em 26/02/2013, DJe 12/03/2013). 7- Em situações como a presente, em 

que o exame dos autos não revelou aos juízos de primeiro e segundo 

graus - soberanos na apreciação das provas - qualquer elemento concreto 

capaz de ensejar o reconhecimento, ainda que de forma indiciária, de 

eventuais danos a serem suportados por algum dos consortes ou por 

terceiros, há de ser preservada a vontade dos cônjuges, sob pena de 

violação de sua intimidade e vida privada. 8- Ante a previsão do art. 1.639, 

§ 2º, do CC/2002 e a presunção de boa-fé que favorece os autores, desde 

que resguardado direitos de terceiros, a cessação da incapacidade de um 

dos cônjuges - que impunha a adoção do regime da separação obrigatória 

de bens sob a égide do Código Civil de 1916 - autoriza, na vigência do 

CC/2002, em prestígio ao princípio da autonomia privada, a modificação 

do regime de bens do casamento. 9- Os efeitos da modificação do regime 

de bens do casamento operam ex nunc, isto é, a partir da decisão que 

homologa a alteração, ficando regidos os fatos jurídicos anteriores e os 

efeitos pretéritos pelo regime de bens então vigente. Precedentes. 10- 

Recurso especial provido. (REsp n. 1.947.749/SP, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 16/9/2021.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 

CONTA-CORRENTE. TERCEIRO. CÔNJUGE. INADMISSIBILIDADE. 

CASAMENTO. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. 

SOLIDARIEDADE. EXCEÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ). 2. Não se admite a penhora de ativos financeiros da conta 

bancária pessoal de terceiro, não integrante da relação processual em 

que se formou o título executivo, pelo simples fato de ser cônjuge da parte 



executada com quem é casado sob o regime da comunhão parcial de 

bens. 3. O regime de bens adotado pelo casal não torna o cônjuge 

solidariamente responsável de forma automática por todas as obrigações 

contraídas pelo parceiro (por força das inúmeras exceções legais contidas 

nos arts. 1.659 a 1.666 do Código Civil) nem autoriza que seja 

desconsiderado o cumprimento das garantias processuais que 

ornamentam o devido processo legal, tais como o contraditório e a ampla 

defesa. 4. Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que 

nem sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser 

surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua 

conta corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio 

de embargos de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o 

cônjuge devedor não utiliza sua conta-corrente para realizar 

movimentações financeiras ou ocultar patrimônio. 5. Recurso especial não 

provido. (REsp n. 1.869.720/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator 

para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 

em 27/4/2021, DJe de 14/5/2021.) 

 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. 

PRESCRIÇÃO. TÉRMINO DA SOCIEDADE CONJUGAL E 

DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO VÁLIDO. DIFERENÇA RESTRITA AO 

ASPECTO DE REVERSIBILIDADE DO MATRIMÔNIO. 

CONSEQUÊNCIAS PATRIMONIAIS IDÊNTICAS, INCLUSIVE NO QUE 

DIZ RESPEITO AO FIM DO REGIME DE BENS DO CASAMENTO E 

POSSIBILIDADE DE PARTILHA. SEPARAÇÃO JUDICIAL E PARTILHA 

PARCIAL HOMOLOGADAS JUDICIALMENTE, COM DECRETAÇÃO DE 

DIVÓRCIO POSTERIOR. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO 

DE SOBREPARTILHA. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA SEPARAÇÃO E 

PARTILHA. VÍNCULO MATRIMONIAL REMANESCENTE. 

IRRELEVÂNCIA PARA FINS PATRIMONIAIS. QUESTÕES 



SUSCITADAS, MAS NÃO EXAMINADAS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DESSEMELHANÇA 

FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O PARADIGMA. 

INEXISTÊNCIA DE DISSENSO JURISPRUDENCIAL. 1- Ação distribuída 

em 17/09/2013. Recurso especial interposto em 30/08/2017 e atribuído à 

Relatora em 29/01/2018. 2- O propósito recursal é definir se o termo inicial 

do prazo prescricional da ação de sobrepartilha é deflagrado com a 

sentença que homologou a separação judicial e a partilha de bens ou se, 

ao revés, tem início apenas com a decretação do divórcio do casal. 3- Não 

se deve confundir o término da sociedade conjugal com a dissolução do 

casamento válido, residindo a diferença substancial entre ambos no fato 

de que apenas a dissolução do casamento torna irreversível o matrimônio 

e, consequentemente, permite às partes contraírem um novo casamento. 

4- São as mesmas, todavia, as consequências patrimoniais do término da 

sociedade conjugal e do término do casamento válido, colocando-se fim 

ao regime de bens do matrimônio e permitindo-se a realização da partilha 

dos ativos e passivos de bens comunicáveis. 5- Na hipótese, tendo havido 

a separação e a partilha consensuais, ambas homologadas por sentença 

no ano de 1987, também houve, naquele momento, a dissolução do 

regime de bens do casamento e consequentemente nasceu, para as 

partes, a pretensão de sobrepartilhar bens remotos, litigiosos, sonegados 

ou que propositalmente ficaram fora da partilha inicial, como é a hipótese 

de recebíveis de pessoa jurídica de que o varão é sócio majoritário, de 

modo que a ação de sobrepartilha está prescrita, quer seja sob a ótica do 

prazo vintenário do CC/1916, quer seja sob a perspectiva do prazo 

decenal do CC/2002, sendo irrelevante, o fato de o vínculo matrimonial ter 

remanescido até 2014, ano em que decretado o divórcio. 6- As alegações 

de não fluência da prescrição entre cônjuges, de inexistência de doação 

do referido crédito e de enriquecimento ilícito da outra parte, a despeito 

de suscitadas em aclaratórios, não foram examinadas no acórdão 

recorrido, que carece do indispensável prequestionamento. Incidência da 

Súmula 211/STJ. 7- A notória dessemelhança fática entre o acórdão 



recorrido e o paradigma impede o conhecimento do recurso especial pela 

divergência jurisprudencial. 8- Recurso especial conhecido em parte e, 

nessa extensão, desprovido. (REsp n. 1.719.739/RS, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 7/6/2018.)  

 


